PARECER N.º  1424, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0855, DE 1999, VETADO TOTALMENTE.




Através da Mensagem A-n.º 117/2002, o Excelentíssimo Senhor Doutor Governador do Estado de São Paulo, fez retornar à esta Casa Legislativa, o Projeto de lei n.º 0855, de 1999, de autoria do nobre Deputado Carlos Sampaio, aprovado pela Assembléia conforme autógrafo n.º 25.460, e vetado totalmente, nos termos do artigo 28, § 1.º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual.




A proposição objetiva determinar a instituição, nas escolas de ensino fundamental da rede pública estadual, da disciplina “Introdução à Cidadania”, em grau compatível com o desenvolvimento do aluno.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, cabe-me examinar a matéria na qualidade de Relator Especial, designado nos termos do § 1.º do artigo 227, da X Consolidação do Regimento Interno.




Ao fazê-lo, verifico caber razão ao Excelentíssimo Senhor Governador, uma vez que a Constituição Federal outorga em caráter privativo, à União, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E, no exercício de tal competência constitucional, editou a Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.




Por outro lado, reservou ao Estados-membros competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1.º e 2.º, da Constituição Federal), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.




Dentro deste prisma, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõe a parte diversificada do currículo de ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.




Assim sendo, tendo-se em vista o mencionado artigo 26, chego à conclusão que a alteração curricular pretendida  pelo projeto em tela, configura encargo do sistema de ensino, principalmente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica.




Ademais, como se depreende das razões do veto, a Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente a proposta em exame, esclarece que o currículo das escolas públicas, que tem como um dos objetivos o pleno desenvolvimento da cidadania, não necessita da introdução de disciplina específica para esse estudo, uma vez que para tanto já vêm contribuindo várias áreas do conhecimento, conforme previsto nas propostas curriculares SE/CENP.




Necessário ainda ressaltar que, ao pretender determinar a integração de um componente curricular definido nos cursos de ensino fundamental, o legislador interfere nas atribuições conferidas às escolas, com reflexos sobre sua autonomia pedagógica.




Forçoso portanto concluir que, o projeto não se coaduna com os preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, preceito extraído da Constituição Federal,  artigo 22, XXIV, o que torna irremediavelmente inconstitucional a medida nele contida.




Ante o exposto, manifesto-me contrariamente a aprovação do Projeto de lei n.º 0855, de 1999, e, por conseqüência, favoravelmente a manutenção do veto a ele oposto.




a)  VANDERLEI MACRIS – Relator Especial
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